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MINISTERIO DO INTERIOR

Direc¢cao Geral de Administragido Politica
e Civil

Decreto n.c 21:471

Tendo a CAmara Municipal do concellio da Barquinha
deliberado ceder gratuitamente & Junta de Freguesia do

Entroncamento, a solicitagdes desta, o terreno necessi-

rio para construgiio de um mercado;
Considerando que a Junta de I'reguesia, nc que res-

_bliea, em 16 de Julho de 1932.— ANTONIO

peita 3 construgiio do mercado, visa a satisfazer uma
antiga aspiraciio dos ‘habitantes da freguesia, inteira-
mente justificada pelo desenvolvimento atingido pela vila
do Entroncamento; .

Tendo em vista a informacgio favoravel prestada pelo
governador civil de Santarém ; .

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forga do disposto'no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Reparticdes:

i .Hei por bem decretar, para” valer como lei, o se-
guinte :

Artigo 1.° I a Camara Municipal do concelho da Bar-
quinha autorizada a ceder gratuitamente & Junta de Fre-
guesia do Entroncamento uma parcela de terreno para
néle ser construido um mercado diario.

Art. 2.° E a Junta de Freguesia do Entroncamento
autorizada a construir, manter e explorar, nos termos
das leis apliciveis, um mercado di4rio na sede da fre-
guesia.

Art. 3.° Fica revogada a legisla¢io em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execuglio do presente decreto com forga
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparti¢des o fagam imprimir,
publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da Rept-
SCAR DE
Fracoso CarMONA “— Anténio de Oliveira Salazar — Al-
bino Soares Pinto dos Reis Junior — Manuel Rodrigues
Jumior — Daniel Rodrigues de Sousa— Anibal de Mes-
quita Guimardis— Duarte Pacheco — Gustavo Cordeiro
Ramos — Sebastidio Garcia Ramires. :

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcciao Geral dos Negoécios Politicos
Axroxio Oscar vt Fracoso Caryona, Presidente da Repablica Portoguesa, pelo voto da Nag#o:

Fazemos saber aos que a presente Carta de Confirmagio e Ratificaciio virem que, no dia vinte e sete de Julho
de mil novecentos e vinte e nove, foi assinada em Genebra, pelos Plenipotenciérios dos Governos dos Paises abaixo
indicados, uma Convenc¢do para a melhoria de situagdio para os feridos e doentes nos exércitos em campanha, cojo

teor é o seguinte:

Convencao de Genebra para a melhoria de Situagdo para 08
feridos e doentes nos exércitos em campanha

CAPITULO I

Feridos e doentes

ARTIGO 1.°
Os militares e¢ outras pessoas oficialmente ligadas aos
cxéreitos que venham a ser feridos ou doentes deverdo
sor respeitados e protegidos em todas as circunstincias;

Convention de Geneve pour 'amelioration du sort des blessés
et des malades dans les armées en campagne

CHAPITRE I.

Des blessés et des malades.

ARTICLE 1.
Los militaires et les autres personnes officiellement
attachées aux armées que seront blessés ou malades
devront &tre respectés et protégés cn toutes circons-
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serio tratados com humanidade e cuidados, sem distin-
¢do de nacionalidade, pelo beligerante que os tiver em
seu poder. .

Todavia, o beligerante obrigado a abandonar feridos
ou doentes ao seu’ adversario deixari com éles, durante
tanto tempo quanto as exigéncias militares lho permiti-
rem, uma parte do seu pessoal e do seu material sani-
tdrio para déles cuidar. -

ARTIGO 2.°

Sob reserva dos cuidados a fornecer-lhes, em virtade
do artigo precedente, os feridus e os doentes dum exér-
cito caidos em poder doutro beligerante serdo prisionei-
ros de guerra e as regras gerais do direito das gentes
concerneates aos prisioneiros ser-lhes-do aplicéveis.

Todavia, os beligerantes ficardo livres de estipular,
em favor dos prisioneiros feridos ou doentes e além das
obrigagdes oxistentes, aé clinsulas tais que éles ainda
julgarem uteis.

ARTIGO 3.

Depois de cada combate o ocupante do campo.de ba-
talha tomard medidas para procurar os feridos e os
mortos e os proteger contra a pilhagem e os maus tra-
tamentos. '

Todas as vezes que as circunstincias o permitam, um
. armisticio local ou uma interrupciio de fogo serdo acor-
dados para permitir o levantamento dos feridos ficados
entre as linhas. _

ARTIGO 4.

Os beligerantes fario conbecer reciprocamente, no
mais breve espago de tempo possivel, os nomes dos fe-
ridos, doentes e mortos recolhidos ou descobertos, assim
como todos os elementos préprios & sua-identificag®o.

Estabelecerio e transmitirio reciprocamente as comu-

nicacdes dos falecimentos.
" Recolherso e permutardo igualmente todos os objectos
para uso pessoal encontrados nos campos de batalha ou
nos mortos, ospecialmente a metade da sua placa de
identidade, devendo a outra metado ficar ligada ao ca-
daver.

Tomario medidas para que a inumagdo ou incineragio
dos mortos seja precedida dum exame atento e, sempre
que possivel, feito por médico sobre o corpo, com o fim
de constatar a morte, estabelecer a identidade e poder
atestd-la.

Tomario medidas também para que sejam enterrados -
com decéncia, que as suas sepulturas sejam respeitadas |

o possam a todo o tempo ser reconhecidas.

Para ésse efeito e no comégo das hostilidades organi-
zardo oficialmente um servico de sepulturas com o fim
de tornar possivel exumagdes eventoais e assegurar a
identificaciio dos cadaveres, qualquer que seja o local
sucessivo das sepulturas.

Terminadas as hostilidades, trocarfo a lista das se-
pulturas o a dos mortos enterrados nos seus cemitérios
ou em qualquer.outra parte.

ARTIGO 5.

A autoridade militar poders apelar para o Zélo cari-
tativo dos habitantes para recolber e cuidar, sob a sua
fiscalizaciio, foridos ou doentes dos exércitos, concedendo
s pessoas que tonham respondido a &sse apélo uma pro-
-teccio ospecial e certas facilidades.

CAPITULO I
Formagdes e estabelecimentos sanitarios

ARTIGO 6.°

As formacdos sanitdrias méveis, isto 6, aquclas que
sho destinadas a acompanhar os exéreitos om campanha,

tances; ils seront traités avec humanité et soignés, sans
distinction de nationalité, par le belligérant qui les aura

en son pouvoir.

Toutefois, le belligérant, obligé d’abandonner des
blessés ou des—malades A son adversaire, laissera avec
eux, autant que lés exigences militaires les permettront,
une partie de son personnel ot de son matériel sanitaires
pour contribuer & les soigner.

ARTICLE 2.

Sous réserve des soins A leur fournir en vertu de l'ar-
ticle précédent, les blessés et los malades d’une armée
tombés au pouvoir de l'autre belligérant seront prison-
niers de guerre et les régles générales du droit des gens
concernant les prisonniers leur seront applicables.

Cependant, les belligérants resteront libres de stipuler,
en favear des prisonniers blessés ou malades et au dela
des obligations existantes, telles clauses qu’ils jugeront
utiles.

ARTICLE 3.

Apres chaque combat, l'occupant du champ de bataille
prendra des mesures pour rechercher les blessés et les
morts et pour les protéger contre le pillage et les mau-
vals traitements.

Toutes les fois que les circonstances le permetiront,
un armistice local ou une interruption de fea seront con-
venus pour permettre l'enldvement des blessés restés
entre les lignes.

ARTICLE 4.

Les belligérants se feront connaitre réciproquement,
dans le plus brof délai possible, les noms des blessés,
des malades et des morts recueillis on découverts, ainsi
que tous les éléments propres & les identifier.

Ils établiront et se transmettront les actes de déees.

Ils recucilleront et s’enverront également tous les
objects d’un usage personnel trouvés sur les champs de
bataille ou sur les morts, notamment la moitié de leur
plaque d’identité, 'autre moitié devant rester attachée
au cadavre.

Ils veilleront & ce que l'inhumation ou l'incinération
des morts soit précédée d’un examen unttontif et, si pos-
sible, médical des corps, en vue de constater la mort,
d’établir I’identité et de pouvoir en rendre compte.

Iis veilleront, en outre, & ce qu'ils soient enterrés ho-
norablement, que leurs tombes soient respectées et puis-
sent toujours étre retrouvées.

A cet effet et au début des hostilités, ils organiseront
officiellement un service des tombes en vue de rendre
possible ‘des exhumations éventuelles et d’assurer l'iden-
tification des cadavres, quel que soit I’emplacement suc-
cessif des tombes.

Dés la fin des hostilités, ils échangeront la liste des
tombes et celle des morts cnsevelis dans leurs cimetitres
ot ailleurs.

ARTICLE 5.

L’autorité militaire pourra faire appel au ztle chari-
table des habitants pour recueillir ot soiguer, sous son
controle, des blessés ou des malades des armées, en
accordant aux personnes ayant répondu A cet appel noe
protection spéciale ot certaines facilités.

CHAPITRE 1L
Des formations et des établissements sanitaires.
ARTICLE 6.

T,os formations sanitaires mobiles, c¢’est-a-dire celles
qui sont destindes & accompagner les armeées cn cuw-
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e os estabeclecimentos fixos do servico de salde serdo
respeitados e protegidos pelos heligerantes.

ARTIGO 7 .

A protecgio devida as formagdes e estabelecimentos
sanitarios cessard no caso de serem utilizados para come-
ter actos contra o inimigo.

ARTIGO 8° .

Ni#o serlo considerados como sendo de natureza a
privar uma formagiio ou um estabelecimento sanitério
da protecgio assegurada pelo artigo 6.°:

1) O facto de o pessoal da formaglo ou do estabele-
cimento se encontrar armado e fazer uso das suas armas
em sua propria defesa ou dos seus feridos;

2) O facto de, A falta de enfermeciros armados, a for-
maglo ou estabelecimento se encontrar guardado por um
piquete ou sentinelas; :

3) O facto de serem encontradas na formagdo ou es-
tabelecimento armas portiteis e munigdes retiradas’ aos
feridos e aos doemtes e n3o tenham ainda sido enviadas
para o servico competente;

4) O facto de o pessoal ¢ o materidl do servigo vete-
rinario se encontrarem na formagdo ou estabelecimento,
sem fazerem parte integrante do mesmo.

CAPITULO 1II

Do pessoal

ARTIGO 9.

O pessoal exclusivamente destinado ao levantamento,
transporte e trataménto dos feridos e doentes, assim
como a administragiio das formacgdes e estabelecimentos
sanitarios e os capeldis ligados aos exércitos, serfo res-
peitados e protegidos em todas as circunstincias. Se
cairem em poder do inimigo nio serdo tratados como
prisioneiros de guerra. ’ ’

Os militares especialmente instrujdos para ser (em
caso de necessidade) empregados como’ enfermeiros ou
maqueiros auxiliares no levantamento, transporte e tra-
tamento dos feridos e doentes, e munidos de um do-
cumento de identidade, gozardo do mesmo regime que o
pessoal sanitério permanente se forem capturados encon-
trando-se no desempenho dessas fungdes.

ARTIGO 10.c

Ters as mesmas regalias que o pessoal indicado na 1.2
parte do artigo 9.° o pessoal das sociedades de socorros
voluntirios devidamente reconhecidas pelo seu Govérno
que forem empregadas nas mesmas fungdes que as do
pessoal acima mencionado, sob a condigiio de.o pessoal
destas sociedades se encontrar sujeito ds leis e regula-
mentos militares.

Cada Alta Parte Contratante notificar4d A oatra, quer
em tempo do paz, quer por ocasiio de abertura ou no
decorrer das hostilidados, mas sempre antes do seu em-
prégo, os nomes das sociedades que tiver autorizado a
prestar o seu concurso, sob a sua responsabilidade, no
sorvigo sanitario oficial dos seus oxércitos.

ARTIGO 11.

Uma sociedade reconhecida dum pafs neutro nlo po-
derda prestar. o concurso do seu pessoal e das suas for-
magdes sanitdrias a um beligerante senio com o consen-
timento prévio do seu préprio Governo e autorizagio do
proéprio beligerante.

O beligerante que tiver aceite o auxilio terd por obri-
gacdo antes do seu cmprégo de fazer a respectiva noti-
ficacio ao inimigo.

pagne, et les (tablissements fixes du sorvice de santéd
seront respectés ot protégés par les belligérants.

ARTICLE 7.
La protection due aux formations ¢t établissements sa-

nitaires cossera si l’on en use pour commettre des actes
nuisibles 4 ’ennemi.

ARTICLE 8.

Ne seront pas considérés comme étant de nature &
priver une formation ou un établissement sanitaire de la
protection assuréo par l'article 6:

1) le fait que le personnel de la formation ou de !’éta-
blissement est armé et qu’il use de ses armes pour sa
propre défense ou celle de ses blessé¢s et de scs ma-
lades;; ) !

2) le fait qu’a défaut d’infirmiers armés, la formation
ou l’établissement est gardé par un piguet ou des senti-
nelles;

3) le fait qu’il est trouvé dans la formation ou I’éta-
blissemoent des armos portatives et des munitions roti-
rées aux blessés et aux malades et n’ayant pas encore
été versées au service compétent;

4) le fait que du personnel et du matériel du’'service
vétérinaire se trouvent dans la formation ou l’¢tablisse-
ment, sans en faire partie intégrante.

CHAPITRE III.

Du personnel.

ARTICLE 9.

Le personnel exclusivement aftecté & Penlévement, au
transport et au traitement des blessés et des malades,
ainsi qu’d V'administration des formations ot des établis-
sements sanitaires, les aumoniers attachés aux armées,
seront respectés et protégés en toutes circonstances. S’ils
tombent entre les mains do ’ennemi, ils ne seront pas
traités comme prisonniers de guerre.

Les militaires spécialement instruits pour &tre, le cas
échéant, employés comme infirmiers ou brancardiers
auxiliaires & l’enlévement, au transport et au traitement
des blessés et des malades, et munis d’une piéce d’iden-
{ité, seront au bénéfice du méme régime que le personnel
sanitaire permanent, s’ils sont capturés pendant qu’ils
remplissent ces fonctions.

ARTICLE 10.

Est assimilé au personnel visé A I’alinéa 1° de Var-
ticle 9 le personnel des sociétés de secours volontaires,
dament reconnues et autorisées par leur Gouvernement
qui sera employé aux mémes fonctions que celles du per-
sonnel visé au dit alinéa, sous la réserve que le personnel
de ces sociétés sera soumis aux lois et régloments mili-
taires. '

Chaque Haute Partie Contractante notifiera & 'autre,
soit dés le temps de paix, soit & Uouverturs ou au cours
des hostilités, en tout cas avant tout emploi effectif, les
noms des sociétés qu’elle aura autorisges & proter leur
concours, sous sa responsabilité, au servico sanitairo
officiel de ses armées.

ARTICLE 11.

Une société reconnue d’un pays neutre ne pourra pré-
ter le concours de son persopnel et de ses formations
sanitaires & un belligérant qu’avec Vassentiment préalable
de son .propre Gouvernement et P’autorisation du belli-
gérant lui-méme.

T.e belligérant qui aura accepté le secours sera tenu,
avant tovt emploi, d’en faire la notification A Pennemi
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ARTIGO 12.

As pessoas designadas nos artigos 9.0, 10.° ¢ 11.°
ndo poderdo ser retidas depois de cairem em poder da
parte adversa. .

Salvo acordo contréario, serio reenviadas ao belige-
rante a que pertengam desde que uma via se encontre
aberta para o seu regresso ¢ que as exigéncias militares
o permitam. : :

Aguardando o seu reenvio continuardo a desempenhar
as suas fungdes sob a direcgdo da parte adversa; serdo
de preferéncia destinadas ao tratamento dos feridos e
doentes do beligerante a que pertengam.

Ao partirem levarao bagagens, instrumentos, armas ¢
meios de transporte que lhe pertengam.

! v

ARTIGO 13.°

Os beligerantes assegurariio ao pessoal indicado nos
artigos 9.°, 10.° e 11.°, durante o tempo que estiver em
seu poder, a mesma alimentagdo, o mesmo alojamento,
0 mesmo tratamento e o mesmo.vencimento que a0 pes-
soal correspondente do seu exército.

Desde o principio das hostilidades entender-se-do
acérea da correspondéncia de hierarquia do seu pessoal
sanitario.

CAPITULO IV

Alojamento e material

ARTIGO 14.-

As formacdes sanitirias moéveis, quaisquer que sejam,
conservardo, se cairem em poder do adversario, o seu
material, os meios de transporte e o seu pessoal condu-
tor. ‘

Todavia, a autoridade militar compctente terd a facul-
dade do se servir dos mesmos para tratamento dos fori-
dos e doentes; a restitui¢gio terd lugar nas condigdes
previstas para o pessoal sanitério, e, tanto quanto pos-
sivel, simultineamente.

ARTIGO 15.°
Os edificios e o material dos estabelecimentos sanitd-
rios fixos do exército ficario submetidos as leis da guerra,
mas nio poderio ser.desviados do sou emprégo emquanto
forem necessarios aos feridos e aos doentes.

Todavia, os comandantes das tropas em operacdes
poderfio dispor déles em caso de necessidades militares
urgentes, assegurando préviamente a cvacuagio dos feri-
dos e dos doentes que ali estejam em tratamento.

ARTIGO 16.°

Os edificios das sociedades de socorros gozando dos
beneficios da Convenciio scrido considerados como pro-
priedades privadas. ’

O matorial destas sociedades, qualquer que seja o
lugar onde so encontre, seréd igualmente considerado
como propriedade privada.

O direito do requisi¢io reconhecida aos beligerantes
pelas leis e usos da guerra nfio se exercerd senlo em
casos de necessidade urgente o uma vez a evacuagdo dos
feridos o dos doentes assegurada.

CAPITULO V
Dos transportes sanitarios

ARTIGO 17.°
As viaturas utilizadas para as evacuacdes sanitirias
circulando isoladamente ou em combéio serdo tratadas
como as formagdes sanitirias moveis, salvo as disposi-
¢Ors vspeeials seguintes:
O heligerante interceptando  viaturas de transporte

sanitirio, isoladas ou em comboio, poderd, se as neces-.

: ARTICLE 12.

Les personnes désignées dans les articles 9, 10 ot 11
ne pourront étre retenues aprés qu’elles seront tombées
an pouvoir de la partie adverse.

Sauf accord contraire, elles seront renvoyées au helli-
gérant dont elles,relévent dés qu’une voie sera ouverte
pour lenr retour et que les exigences militaires le per-
mettront.

En attendant leur renvoi, elles continueront & remplir
leurs fonctions sous la direction de la partie adverse;
elles seront de préférence affectées aux soins des blessés
et des malades du belligérant dont elles relévent.

A leur départ, elles emporteront les effets, les instru-
ments, les armes et les moyens de transport qui leur
appartiennent.

ARTICLE 13.

Les belligérants assureront au personnel visé par les
articles 9, 10 et 11, pendant qu’il sera en leur pouvoir,
le méme entretien, le méme logcment, les mémes allo-
cations et la méme solde qu’au personnel correspondant
de leur armée.

Des le début des hostilités, ils s’entendront au sujet
de la correspondance des grades de leur personnel sa-
nitaire.

CHAPITRE 1V.

Des batiments et du matériel.

ARTICLE 14.

Les formations sanitaires mobiles, quelles qu’elles
soient, conserveront, si elles tombent au pouvoir de la
partie adverse, leur matériel, leurs moyens de transport
et leur personnel conducteur.

Toutefois, I'autorité militaire compétente aura la faculté
de s’en servir pour les soins des blessés et des malades;
la restitution aura liesu dans les conditions prévues pour
le personnel sanitaire et, autant que possible, en méme
temps.

ARTICLE 15.

Les batiments et le matériel des établissements sani-
taires fixes de I’armée demeureront soumis aux lois de
la guerre, mais ne pourront étre détournés de leur em-
ploi tant quils seront nécessaires aux blessés et aux
malades. ' ’

Toutefois, les commandants des troupes d’'opérations
pourront en disposer, en cas de nécessités militaires
urgentes, en assurant au préalable le sort des blessés et
des malades qui y sont traités.

ARTICLE 16.

Les batiments des sociétés de secours admises au
béncfice do la Convention seront considérés comme pro-
priété privée.

Le matériel de ces sociétés, quel que soit le liea ou il
pourra se trouver, sera égalcment considéré comme pro-
priété privée. ;

Le droit de réquisition recoanu aux belligérants par
les lois et usages de la guerre ne s’exercera qu’en cas
de nécessité urgente ot une fois le sort des blessés ct
des malades assuré.

CHAPITRE V.
Des transports sanitaires.

ARTICLE 17.

T.es véhicules aménagés pour les ¢vacuations sanitai-
res circulant isolément ou en convoi seront traites
comme les formations sanitaires mobiles, sauf les dispo-
sitions gpéciales suivantes:

Le belligérant interceptant des véhicules de transport
sanitairoe, isolés ou cn convoi, pourra, <i les nocessites



16 DE JULHO DE 1932

1459

sidades militarcs o exigirem, detd-las, deslocar o com-
boio, encarrcgando-se em todos os casos dos feridos e
dos doentes quo elas contenham. Nao podera utilizd-las
sendo no sector em que tiverem sido interceptadas e
oxclusivamente para fins sanitdrios. Istas viaturas, uma
vez a sua missido local terminada; deverdio ser restitui-
das nas condig¢des provistas no artigo 14.°

O pessoal militar proposto para o transporte, e munido
para éste efoito dum documento regular, serd recnviado
nas condi¢dos previstas no artigo 12.° para o pessoal
sanitirio, e sob resorva da ultima parte do artigo 18.°

Todos os meios de transporte especialmente organiza-
dos para as evacuagdes o o material de que se utilizem
estes meios de transporte dependentes do servigo de
saldde serdo restituidos conforme as disposi¢des do capi-
tulo IV. _ "

Os meios de transporte militares que n3o pertencam
ao servico de saiide poderdo ser capturados com ‘as suas
parelhas.

O pessoal civil e todos os meios do transporte prove-
nicntes da requisigio ficardo submetidos ds regras gorais
do direito das gentes.

ARTIGO 18.» .

Os aparolhos aéreos utilizados como meios de trans-
porte sanitirios beneficiariio da proteccio da Conveneiio
durante o tempo om que estiverem exclusivamenté reser-
vados s evacuagdes de feridos e doentes o ao transporte
de pessoal e de material sanitirio.

Serdo pintados de hranco e por forma visivel existird
nos mesmos o distintivo previsto pelo artigo 19.9, ao lado
das cOres nacionais, nas faces inferior o superior.

Salvo licenga ospecial o expressa, o voo sobre-a linha
de fogo, do mesmo mcdo quo na zona situada & fronte
dos grandes postos médicos de selocgdo, e, duma maneira
geral, de todo o territério inimigo ou ocupado pelo ini-
migo, serd interdito. . : :

Os aparelhos sanitirios aéreos deverio obedecer a
toda a intimagfio para aterrar. '

Ein caso do aterrissagom assim imposta ou fortuita
séhre o territério inimigo ou ocupado pelo inimigo, os
feridos e os docntes, do mesmo modo que o pessoal e
material sanitirio, inclusive o aparelho aéreo, beneficia-
rdo das disposigdes da presente Convenciio. '

O piloto, os mecanicos e os oporadores do telegrafia
sem fios (T. S. F.) capturados serdo restituidos com a
condigiio de nio serem mais utilizados, até o fim das
bostilidades, sendo no servico sanitirio.

CAPITULO VI
Do sinal distintivo

ARTIGO 19.°

Em homenagem A Suica, o sinal herildico da cruz
vormelha sobre fundo branéo, formado pela inversio das
cores federais, ¢ mantido como emblema e sinal distin-
tivo do servigo sanitirio dos exéreitos.

Todavia, para os paisos que empreguem ji, em vez
da cruz vermellia, o crescente vermellio ou o ledio e o sol
vermelhos s6bre fundo branco como sinal distintivo,
estes emblemas scrio admitidos no espirito da presento,
Convencio. :

ARTTGO 20.°

O emblema figurari sobre as bandeiras, bracais, assim
como sobre todo o material empregado no servigo sani-
tirio, com a permissiio da autoridade militar competente.

ARTIGO 21.0

O pessoal protegido cm virtade dos artigos 9.9, parte
1., 10.° e 11.° usard, fixado no brago esquerdo, um

militaires I'exigent, les arréter, disloquer lo convoi, en so
chargeant, dans tous les cas, des blessés ot des malades
qu’il contient. Il ne pourra les utilisor quo dans le see-
tear ob ils aurent été interceptés ot exclusivement pour
dgas besoins sauifaires. Ces véhicules, une fois leur mis-
sion locale terminée, devront &tro rendus dans les con-
ditions prévues A I’article 14.

Le personnel militaire préposé au transport et muni A
cet offet d’'un mandat régulier sera renvoyc dans les con-
ditions prévues d Particle 12 pour le personnel sanitairo,
et sous réserve du dernier alinéd de 1'article 18.

Tous les moyens de transport spécialement organisos
pour les évacuations et le matériel d’aménagemont de
ces moyens de transport rclovant du service de santé
seront restitu¢s conformément aux dispositions du cha-
pitre IV.

Les moyens de transport militaires, autros que ceux
du service dc santé, pourront &tre capturcs, avee leurs
attelages. )

Le personnel civil et tous les moyens de transport
provenant de la réquisition scront-soumis aux regles
géncérales dua droit des gens.

ARTICLE 18.

Les appareils aériens utilisés commo moycns de trans-
port sanitaire jouiront do la protection de la Convention
pendant le temps ot ils seront exclusivemont résorvés a
Pévacuation des blessés et des malades, au transport du
personnel et du matériel sanitaires.

Ils seront peints cn blinc et porteront ostensiblement
le signe distinetif préva A article 19, & c¢ots des couleurs
nationales, sur leurs faces inféricure et supérieure.

Sauf licence spéciale et expresse, le survol de la ligneo
de feu et de la zono située en avant dos grands postos
médicaux do triage, ainsi que, d’unc manidre générale,
de tout territoire ennemi ou occupé par l'ennemi sera
interdit. ) :

Les appareils sqnitaircs aériens dovront obéir & toute
sommation d’atterrir. : ,

En cas d’atterrissago ainsi imposé ou fortuit sur ter-
ritoire ennemi ou occupé par ennemi, les blessés et les
malades, de méme que le personnol ot le matériol sani-
taires, y compris Pappareil aérien, domeureront au boné-
fice des dispositions de la présente Convention.

Le pilote, les manwuvres et les opérateurs de télégra-
phie sans fil (T. S. F.) capturés seront rendus, & la
condition qu’ils ne soient plus utilisés, jusqu’a la fin des
hostilit¢s, que dans le service sanitaire.

CHAPITRLE VI.
Du signe &istinctif.

, ARTICLE 19.

Par hommagoe pour la Suisse, le signe héraldique do la
croix rouge sur fond blane, formé par interversion des
couleurs fédérales, est maintenu comme embléme et signo
distinctif du service sanitairo des armdes.

Toutefois, pour les pays qui emploient déja, A Ia place
de la croix rouge, lo croissant rouge ou le lion ct le
soleil rouges sur fond blanc comme signe distinctif, ces
emblémes sont également admi$ dans le sens de la pré-
sentec Convontion.

ARTICLIL 20.

L’cmbléme figurera sur les drapeaux, les br:lssar(‘ls,
ainsi qne sur tout lo matériel se rattachant au servieo
sanitaire, avec la pormission de 'autorit¢ militaire com-
pétente.

ARTICLE 21.

Le personnel protégé en vertu des articles 9, alinca 1,

10 ot 11 portera, fixé au bras gauche, un brassard muni
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bracal munido do sinal distintivo, entregue e carimbado
por uma autoridade militar.

Ao pessoal a quo so refere o artigo 9.°, partes 1.* o
2.2 sera fornecido um documento de identidade consis-
tindo, quer numa inscrigio na caderneta militar, quer num
documento cspecial

As pessoas a que se referem os artigos 10.° e 11.°
que nio tenham uniforme militar seriio providas pela
autoridade militar competente de um certificado de iden-
tidade, com fotografia, z}testando a sua qualidade de sa-
nitirio.

Os documentos de identidade deverdo ser uniformes e
do mesmo modélo em cada exéreito.

J&m caso algum o pessoal sanitirio podera ser pri-
vado dos seus distintivos, bem como dos documentos do
identidade quo lhe siio proprios. )

Em caso de extravio tera o direito do obter duplicado
dos mesmos. ,
ARTIGO 22.°

A Dbandeira distintivo da Conven¢lo ndo poderd ser
arvorada sendo sobre as formacdes e os estabelecimentos
sanitsrios que ela ordena sejam respeitados e com o con-
sentimento da autoridade militar. Nos estabelccimentos
fixos deverd .e nas formagdes moveis poderd ser acom-
panhada da bandeira nacional do beligerante de que de-
pende a formugdo ou o estabelecimento.

Todavia, as formacdes sanitdrias caidas em poder do
inimigo ndo arvorariio seniio a bandeira da Convengio
emquanto se cncontrarcm nessa situagiio.

Os beligerantes tomariio, tanto quanto as exigéncias
militares o permitam, as medidas necessivias para tor-
par nitidamente visiveis as forgas inimigas torrestres,
abéreas e maritimas os emblemas distintivos assinalando
as formagdes e os estabelecimentos sanitirios, com o fim
do afustar a possibilidade de toda a acglio agrossiva.

ARTIGO 23.°

As formacdes sanitirias dos paises ncutros que nas
condicdes previstas pelo artigo 11.° tiverem sido autori-
zadas a fornccer os seus sarvicos doveriio arvorar, com
4 bandeira da Convencio, a bandeira nacional do belige-
rante de que dependam.

Terfio o direito, emquanto prestarom o0s Seus SErvigos
a um beligerante, de arvorar igualmente a sua bandeira
nacional.

As disposicdes da 2.* parte do artigo precedente ser-
-lhes-iio apliciveis.

ARTIGO 242

O cmblema da cruz vermelha sébre fundo‘branco e as
palavras ecruz vormelha» on ecruz de Genebra» nido
poderiio ser empregados, quer em tempo de paz, quer
em tenpo de guerra, sendlo para protcger ou designar
as formacdes ¢ os estabelecimentos sanitirios, o pessoal
¢ material protegidos pela Convencilo.

Aplicar-se- 0 mesmo, no que diz respeito aos emble-
mas visados pclo artigo 19.°, parte 2.%, para os paisos
qug 0§ cmpreguom.

Tor outro lado, as sociedades de socorros voluntirios
a quo sc referc o artigo 10.° poderao fazer uso, con-
forme a legislacilo nacional, do cmblema distintivo para
a sua actividade humanitiria em tempo de paz.

A titulo excepcional e com autorizacio expressa de
uma das socicdades nacionais da cruz vermelha (eres-
conte vermelho, ledo e sol vermelhos), poderid ser feito
uso do emblema da Convenciio, em tempo dg paz, para
marcar o lugar de postos de socorros exclusivamente
reservados a prestar socorros gratuitos a feridos ou a
doentes.

du signe distinctif, délivré et timbré par uno autorité
militaire. ’

Le personnel visé & l'article 9, alindas 1 et 2, sera
pourvu d’une pitce d’identité consistant, soit en une ins-
cription dans lé h~ret militaire, 'soit en un document
spaeial. .

Les personnes visées aux articles 10 et 11 gui n’ont
pas d’uniforme militaire seront wmunies par l'autorité mi-
litaire compétente d’un certificat d’identité, avec photo-
graphie, attestant leur qnalité de sanitaire.

Les picces d’identité devront &tre uniformes et da
mémo modele dans chaque arméo.

En aucun cas, le persennel sanitaire ne pourra 6tre
privé de ses insignesy™ni des pitees d’'identité qui lui sont
propres.

En cas de perte, il aura le droit d'en obtenir des
duplicata. '

ARTICLE 22.

Le drapeau distinetif de la Convention ne pourra étre
arboré que sur les formations et los établissements sani-
taires qu’elle ordonne de respecter ot avec le consente-
ment de Yautorité militaire. Dans les établissements fi-
xes, il devra et, dans les tormations-mobiles, il pourra
étre accompagné du drapeau national du belligérant
dont reléve la formatiou on Pétablissement.

Toutcfois, les formations saniraires tombées au poun-
voir de Pennemi n’arboreront que le drapcau de la Con-
vention, aussi longtemps qu’eclles so trouverount daus
cctte sitnation. )

Les belligérants prendront, en tant quo les exigences
militaires le permettront, les mesures nécessaires pour
rendre nettement visibles aux forces ennemics terrestres,
aériennes ct maritimes les emblemes distinctifs signalant
les formations et.les établissemecnts sanitaires, en vue
d’écarter la possibilit¢ de toute action agressive. '

ARTICLE 23.

Les formations sanitaires des pays peutres qui, dans
les conditions prévues par larticle 11, auraient ¢té au-
torisées A fourvir leurs services devront arborer, avec
le drapecuau de la Convention, le drapeaun national du bel-
ligérant dont elles relevent.

Elles auront le droit, tant qu’ellos préteront leurs ser-
viees & nun belligérant, d’arborer ¢galomont leur drapeau
national. )

Les dispositions du deuxitmo alin¢a do I'article pré-
ctdent lour scrout applicables.

ARTICLE 24.

L’cmbléme de la croix rouge sur fond blanc ct les
mots croixz rouge ou croix de-(enire no pourront &re
employés, soit on temps de paix. soit cn temps de
guerre, que pour protéger ou désigner los formations ot
los Gtablissements sanitaires, lo personnol et le matéricl
protégés par la Convention.

1l en sera de méme, co ce qui concerne les emblimaos
visés A Dlarticle 19, alinéa 2, pour les pays qui les cm-
ploient. \

D’autro part, les soci¢tés de sccours volontaires vi-
sées A article 10 pourront faire nsage, conforinément
A Ia l¢gislation nationale, de Vemblime distinctif pour
leur activit¢ humanitaire en temps de pais.

A titre exceptionpel ot avee I'autorisation expresse de
I'une des sociétés natfionales de la Croix-Rouge (Crois-
sant-Rouge, Lion ct Soleil-Rouges). il pourra Cire fait
usage de Pembltme de la Convention. en temps de paix,
pour marguer l'emplacement de postes de secours exclu-
sivement réserveés A donner des svins gratuits & dos bles-
sis ou i des malades.
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CAPITULO VII

t

Da aplicagao e da execugdo da Convengao

ARTIGO 25.°

As disposigdes da presente Convenclio serdo respeita-
das pelas Altas Partes Contratantes em todas as cir-
cunstincias.

No caso em que, em tempo de guerra, um beligerante
ndo seja parte da Convengio, as suas disposigdes ficardo
contudo obrigatérias entre todos os beligerantes que nela
participem.

. ARTIGO 26.°

Aos comandantes em chefe dos exércitos beligerantes
pertence-lhes prover no que diz respeito a detalhes de
execugdo dos artigos precedentes, assim como para o0s
casos n¥o previstos, segundo as instrugdes dos seus Go-
vernos respectivos e conforme os principios gerais da
presente Convencio. ,
ARTIGO 27. ,

As Altas Partes Contratantes tomar3o as medidas ne-
cess4rias para in¥ruir as suas tropas, e especialmente o
pessoal protegido, das disposi¢des da presente Conven-
¢do, tornando-as igualmente conhecidas das populagdes.

CAPITULO VIII

Da repressdo dos abusos e das infraccdes

) ARTIGO 28.°

Os Governos das Altas Partes Contratantes, cuja le-
gislagio ndo seja, & data da publicagdo desta Conven-
¢do, suficiente, tomardo ou propordo as suas legislaturas
as medidas necessarias para impedir :

a) O emprégo por particulares ou por sociedades,
excepc¢do daquelas que a isso tenham direito em virtude
da presente Convengdo, do emblema ou da denominacio
de. cruz vermelha ou cruz de Genebra, do mesmo modo
que de todo.o sinal e de toda a denominagdo consti-
tuindo uma imita¢do, quer éste'emprégo se refira a um
fim comercial ou a qualquer outro fim; .

b) Em virtude de homenagem prestada i Suica para
adaptagio das cores federais invertidas, o emprégo por
particulares ou por sociedades dos brasdes de armas da
Confederacio Sui¢ca ou de sinais constituindo uma imita-
¢do, quer como marcas de fibrica ou de comércio ou
como elementos destas marcas, quer com o fim contra-
rio & lealdade comercial, quer em condi¢des susceptiveis
de ferir o sentimento nacional suigo. :

A interdi¢iio prevista pa alinea a) do emprégo de si-
nais ou de denominagdes constituindo uma imita¢lic do
emblema ou da denominacio de cruz vermelha ou de
crnz de Genebra, assim como a interdigio prevista na
alinea b) do emprégo dos brasdes de armas da Confede-
ragdo Suica ou de sinais constitnindo uma imitagio pro-
duzird o seu efeito a partir da época determinada por
cada legisla¢o; e, o mais tardar, cinco anos depois de
posta em vigor a presente Convengio. Desde essa colo-
cacdo em vigor ndio serd mais licito adoptar uma marca
de fabrica ou de comércio contriria a estas interdigdes.

ARTIGO 23.°

Os Governos das Altas Partes Contratantes tomarso.

ou propordo igualmente As suas legislaturas, em caso
de insuficiéncia das suas leis penpais, as medidas neces-
sdrias para reprimir, em tempo de guerra, todo o acto
contririo s disposi¢des da presente Convencio.

Trocardo entre si, por intermédio do Conselho Fede-
ral Sufgo, as disposicdes relativas a essa réj ressio, o
mais tardar em cinco anos a partir da ratificagbo da pre-
sente Convencdo.

CHAPITRE VII.

De l'application et de I'exécution de la Convention.

. ARTICLE 25.

Les dispositions de la présente Convention seront res-
pectées par les Hautes Parties Contractantes en toutes
circonstances. :

Au cas ol, en temps de guerre, un belligérant ne
serait pas partie & la Convention, ses dispositions de-
meureront néanmoins obligatoires entre tous les belligé-
rants qui y participent. ’

ARTICLE 26.

Les commandants en chef des armées belligérantes
auront & pourvoir aux détails d'exécution des articles
précédents, ainsi qu’aux cas non prévus, d’aprds les
instructions de leurs Gouvernements respectifs et con-
formément aux principes généraux de la présente €on-
vention. : , :

. ARTICLE 21.

Les Hautes Parties Contiractantes prendront les me-
sures nécessaires pour instruire lears froupes, et spé-
cialement le personnel protégé, des dispositions de la
présente Convention et pour les porter & la connaissance

des populations. ‘

CHAPITRE VIII.

De la répression des abus et des infractions.

ARTICLE 28.

Les Gouvernements des Hautes Parties Contractan-
tes, dont la législation ne serait pas d&s a présent
suffisante, prendront ou proposeront & leurs-législatures
les mesures nécessaires pour empécher en tout temps:

a) l'emploi, par des particuliers ou par des sociétés
autres que celles y ayant droit en vertu dela présente
Convention, de l’embléme -ou de la dénomination de
croix rouge ou de croix de Gentve, de méme que de tout
signe et de toute dénomination constituant une imitation,
que cet emploi ait lieu dans un but commercial ou dans
tout autre but;

b) en -raison de 'hommage rendu & la Suisse par
I’adoption des couleurs tédérales interverties, l’emploi
par des particuliers ou par des sociétés des armoiries
de la Confédération Suisse ou de signes constituant une
imitation, soit comme marques de fabrique ou de com-.
merce ou comme 6léments de ces marques, soit dans
un but contraire & la loyauté commerciale, soit dans
des conditions sasceptibles de blesser le sentiment na-
tional suisse. .

L’interdiction prévue sous lettre a) de l’emploi des
signes ou dépominations constitnant nne imitation de
Vembléme ou de la dénomination de croix rouge ou de
croix de Genive, ainsi que l'interdiction prévue sous
lettre b) de l'emploi des armoiries de la Confédération
Suisse ou de- signes constituant une imitation produira
son effet & partir de 'époque determinée par chaque
législation et, au plus tard, cing ans aprés la mise er
vigueur de la présente Convention. Dbs cette mise en
vigueur, il ne sera plus licite de prendre une marque de
fabrique ou de commerce contraire & ces interdictions.

ARTICLE-29. ’

Les Gouvernements des Hautes Parties Contractantes
prendront ou proposeront également A leurs législatures,
en cas d’insuffisance de leurs lois pénales, les mesures
nécessaires pour réprimer, en temps de guerre, tout acte
contraire aux dispositions de la présente Convention.

Ils se communiqueront, par Uintermédiaire du Conseil
fédéral suisse, les dispositions relatives A cette répres-
sion, aun plus tard dans les cinq ans 3 dater de la rati-
fication de la présente Convention. :



1462

oA

1 SERIE — NUMERO 166

ARTIGO 30.° ‘

A pedido de um heligerante, um inquérito deverd ser
aberto, segundo uma forma a fixar entre as partes inte-
ressadas, a propésito de toda a violagdo alegada da

Convenciio; uma vez a violagio constatada, os belige- -

rantes lhe porio cobro e a reprimirfio o mais pronta-
mente possivel.

Disposigdes finais

ARTIGO 31.° :

A presente Convencdo, que levari a data déste dia,
poders, até 1 de Fevereiro de 1930, ser assinada em
nome de todos os pafses representados na Conferéncia
que foi aberta em Genebra no.1.° de Julho de 1929,
assim como pelos pafses nfo representados nessa Confe-
réncia e que participam nas Convengdes de Genebra de
1864 ou de 1906. :

, ARTIGO 32.°
A presente Convencdo serd ratificada tam cedo quanto
possivel. .
" As ratificacdes serdo depostas om Berna.

Seré tirado do dep6sito de cada instrumento de ratifi-
caclio um processo verbal, de que uma cépia, em que se
certificar4 estar contorme, serd remetida pelo Conselho
Federal Suico aos Governos de todos os palses que te-
nham assinado a Convengio ou a adesio notificado.

. ARTIGO 33.°

A presente Convengdo entrard em vigor seis meses
depois que dois instrumentos de ratificagio, pelo menos,
tenham sido depostos.

Ulteriormente, entrard em vigor para cada Alta Parte
Contratante sois meses depois do depésito do seu instru-
mento de ratificagio.

ARTIGO 34.-
A presente convenclo substituird as Convencdes de
22 de Agosto de 1864 e de 6 de Julho de 1906 nas re-
lagdes entre as Altas Partes Contratantes.

ARTIGO 35.°
A partir da data da sua colocagio em vigor, a pro-
sente Convenciio serd aberta as adesdes de todos os pai-
ses que esta Convengdio ndo tenham assinado.

ARTIGO 36.° ,

As adesdes serdo notificadas por escrito ao Conselbo
Federal Suigo ¢ produzirdo os seus efeitos seis meses
depois da data em que elas ali déem entrada.

O Conselho Federa]l Sui¢o comunicard as adesdes aos
Governos de todos os paises em nome de quem a Con-
vengdo tenha sido assinada ou a adesfio notificada.

ARTIGO 37.°
O estado do guerra dara efeito imediato As ratificacdes
depostas e As adesdes notificadas pelas Pottncias belige-
rantes antes ou depois do comégo das hostilidades. A
comunicaciio das ratificacdes ou adesdes recebidas das
poténcias em estado de guerra sera feita pelo Consclho
Federal Suigo pela via mais rapida.

ARTIGO 38°
Cada uma das Altas Partes Contratantes terd a facul-
dade de denunciar a presente Convengllo. A denincia nio
produziré os seus cfeitos senfto um ano depois de a no-
tificaciio ter sido feita por escrito ao Conselho Federal
Sufco. Rste cowunicard essa notificacfio aos Governos
de todas as Altas Partes Contratantes.

A\ denunciagio ndo terd valor senllo relativamente A
Alta Parte Contratante que a tenha notificado.

ARTICLE 30.

A la demande d’un belligérant, une enquéte devra
atre ounverte, selon le mode & fixer entre les parties
intéressées, au sujet de toute violation alléguée de la
Convention; une foi¢- la violation constatée, les belligé-
rants y mettront fin et la réprimeront le plus prompte-
ment possible.

Digpositions finales.

_ ARTICLE 31.

La présente Convention, qui portera la date de ce jour,
pourra, jusqu’au premier février 1930, &tre signée au
nom de tous les pays représentés i la Conférence qui
g’ost ouverte & Geneve le 1° juillet 1929, ainsi que des
pays non représentés 3 cette Conférence qui participent
aux Conventions de Gendve de 1864 ou de 1906.

ARTICLE 32.

La présente Convention sera ratifiée aussitdt que pos-
sible..

Les ratifications seront déposées & Berne.

1l sera dressé du dép6t de chaque instrument de rati-
fication un procés-verbal dont une copie, certifiée con-
forme, sera remise par le Conseil fédéral suisse aux Gou-
vernements de tous les pays au nom de qui la Conven-
tion aura été signée ou Vadhésion notifiée.

ARTICLE 33.

La présente Convention entrers en viguour six mois
aprés que deux instruments de ratification au moins au-
ront été déposés.

Ultérieurement, elle entrera en vigueur pour chaque
Haute Partie Contractante six mois aprds le dép6t de
son instrument de ratification. =

ARTICLE 34.
La présente Convention remplacera les Conventions
du 22 aoat 1864 et du 6 juillet 1906 dans les rapports
entre les Hautes Parties,Contractantes.

ARTICLE 35.

A partir de la date de sa mise en vigueur, la presente
Convention sera ouverte aux adhésions données au nom
de tout pays au nom duquel cette Convention n’aura pas
6té signée.

ARTICLE 36.

Les adhésions seront notifises par écrit au Conseil f6-
doral suisse et produiront leurs effets six mois aprés la
date A laquelle elles lui seront parvenues.

T.e Conseil fédéral suisse communiquera les adhésions
aux Gouvernements de tous les pays au nom dc gni la
Convention aura 6té6 signéo ou l’adhésion notifide.

ARTICLE 37.

L’6tat de guerre donnera offot immédiat aux ratifica-
tions déposées et aux adhlsious notifiées par les Puis-
sances belligérantes avant ou apris le début des hostili-
tés. La communication des ratifications ou adhésions
recuos des Puissances on état de guorrc sera faito par
lo Conseil fédéral suisso par la voio la plus rapido.

ARTICLE 38.

Chacune des Hautes Parties Contractantos aura la
faculté de dénoncer la présente Convention. La dénon-
ciation pe produira ses effts qu’un an apres que la no-
tification cn aura ¢té faite par éerit au Conscil fédéral
suisse. Celui-ci communiquera cotte notification aux
Gouverpements de toutes les Ilautes Parties Contrac-
tantes. ‘

La dénonciation ne vaudra qu'a l'égard de la Jlanto
Partin Contractante qui Vauwra notifice.
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Além disso, essa denunciacio nd#o produziri os seus
ofeitos no decurso de uma guerra na qual esteja impli-
cada a Poténcia denunciante. Neste caso, a presente
Convencdo continuard a produzir os seus efeitos, para
além do periodo de um ano, até a conclusdo da paz.

ARTIGO 39.°
Uma cépia em que se certifique estar conforme com a
presente Convenclo serd depositada nos arquivos da So-
ciedade das Nagdes aos cuidados do Conselho Federal
Suico. Do mesmo modo, as ratificacdes, adesdes e de-
nunciagdes que forem notificadas ao Conselho Federal
Suico serfio comunicadas por 8le & Sociedade das Na-

¢des.

Feito em Genebra, em 27 de Julho de 1929, em um
s6 exemplar, que ficar4 guardado nos arquivos da Con-
federacdo Suica, e cujas copias, nas quais se certifique
encontrarem-se conformes com o original, serio remeti-
das aos Governos de todos os paises convidados & Con
feréncia.

En outre, cette dénonciation ne produira pas ses effets
au cours d’une guerre dans laquelle serait imphquee la
Puissance dénoncante En ce cas, la préscnte Consention
continuera & produire ses effets, au-deld du délai d’un
an, Jusqu’d la conclasion do la paix.

ARTICLE 39.

Une copie certifiée conforme de la présente Convention
serd déposée aux archives de la Socié6té des Nations par
les soins du Conseil f6déral suisse. De méme, les ratifi-
cations, adhésions et dénonciations qui seront notifiées au
Conseil fédéral suisse seront communiquées par lui 3 la
Société des Nations.

Fait & Genodve, le vingt-sept juillet mil neuf cent
vingt-neuf, en un seul exemplaire, qui restera déposé
aux archives de la Confédération Suisse et dont des
copies, certifies conformes, seront remises aux Gouver-
nements de tous les pays invités & la Conférence.

Visto, examinado e considerado quanto se contém na referida Convenclio, aprovada por decreto nimero deza-
nove mil cento e oitenta e dois, de vinte e sete de Dezembro de mil novecentos e trinta, é, pela presente Carta, a
mesma Convenclio confirmada e ratificada, assim no todo como em cada uma das suas cldusulas e estipulagdes, e
dada por firme e vélida para produzir os seus devidos efeitos e ser invioldvelmente cumprida e observada.

Em testemunho do que a presente Carta vai por nés assinada e selada com o sglo da Repiblica.

Dada nos Pagos do Govérno da Republica, aos dois de Janeiro de mil novecentos e trinta ¢ um.— ANTONIO

Oscar DE Fracoso CARMONA — Fernando Augusto Branco.

Depositada em Berne em 8 de Junho de 1931.

1
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MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA

Direcg¢d@o Geral do Ensino Superlor
e das Belas Artes

Reparticio do Ensino Superior e das Belas Arfes

Decreto n.° 21:472

Ouvido o Conselho Superior de Instrugfio Publica;

Usando da faculdade que me confere o n.® 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta do Mi-
nistro da Instrucfio Pdblica:

Her por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.° Passam a ter a seguinte redacclio os §§ 1.°
e 2.° do artigo 27.° do regulamento da Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa, aprovado pelo de-
creto n.° 20:860, de 4 de Fevereiro de 1932:

§ 1.° Os alunos ordinirios que tenham obtido
nos trabalhos priticos a média de 14 valores sio
dispensados do exame final respectivo.

§ 2.° Os alunos voluntarios s6 serfio admitidos
aos exames finais se tiverem comparecido a dois
tercos do ntmero de sessdes de trabalhos praticos
e se tiverem obtido a classificacio minima de 10 va-
lores em cada um dos seus exames escritos de fre-
quéncia,

et e N et o e R SOREORSOTS OSSOSO

Art. 2.° Fica revogada a legislacio em contririo.

O Ministro da Instruciio Pdblica assim o tenha en-
tendido e faga executar. Pagos do Govérno da Republica,
16 de Julho de 1932.— AnNTONIO OSCAR DE FRAGOSO
CARMONA — Gustavo Cordeiro Ramos.

SOOI SO-STTTTD

MINISTERIO DO COMERGIO, INDUSTRIA
E AGRICULTURA

Direcg¢édo Geral dos Servigos Agricolas

Rectificacédo

Para os devidos efeitos se rectifica a tabela anexa 3
portaria n.° 7:371, de 22 de Junho findo, publicada no
Didrio do Govérno n.° 151, 1.* série, de 30 do mesmo
més, a p. 1358, onde se 18:

Pesquisa qualitativa dos metais t6xicos, cada:

17450
10400

Directamente . . . . . . . . .
Nasznecisa .« . « « o « « o v o . .

deve ler-se:
Pesquisa qualitativa dos metais t6xicos, cada:

10400
17450

Direcciio Geral dos Servigos Agricolas, 16 de Julho de
1932.— O Director Geral, 4. Botelko da Costa.

Directamente . . . . .
Nas cinzas . . . . .
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